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TERMO DE REFERÊNCIA – TR n° 03
Termo de referência para elaboração do Estudo de Conformidade Ambiental (ECA) com relação de proporcionalidade de Relatório Ambiental Prévio (RAP).
De acordo com o disposto na Resolução CONSEMA nº. 98/2017, art. 20, empreendimentos/atividades em operação sem o devido licenciamento ambiental, deverão requerer a Licença Ambiental de Operação – LAO para sua regularização, necessitando apresentar o Estudo de Conformidade Ambiental – ECA. O nível de abrangência dos estudos constituintes do ECA guardará relação de proporcionalidade com os estudos técnicos utilizados para produção do Relatório Ambiental Prévio - RAP no âmbito da LAP.
Este Termo de Referência - TR apresenta o conteúdo mínimo a ser contemplado no ECA de acordo com o porte do empreendimento, da área de inserção e da capacidade de suporte do meio. O órgão ambiental municipal poderá solicitar estudos complementares, bem como outras informações que julgar necessárias para a análise do processo de licenciamento. 
O ECA deverá conter, no mínimo:

1. Identificação do empreendedor
1.1. Razão social/nome;

1.2. CNPJ/CPF;

1.3. Endereço completo;

1.4. Telefone;

2. Identificação da unidade a ser licenciada e enquadramento
2.1. Razão social/nome;

2.2. Nome fantasia;

2.3. Inscrição municipal;

2.4. CNPJ/CPF;

2.5. Endereço da unidade a ser licenciada;

2.6. Representante legal;

2.7. Telefone do representante legal;

2.8. CNPJ/CPF do representante Legal;

2.9. E-mail do representante Legal.
2.10. Código(s) de enquadramento e descrição da(s) atividade(s), o potencial poluidor geral e o porte empreendimento/atividade, conforme Anexo Único da Resolução CONSEMA n° 99/2017 e suas alterações ou outra que vier a substituí-la;
3. Informações cadastrais e de áreas
3.1. Número da(s) matrícula(s) do registro de imóveis;
3.2. Ofício do registro de imóvel;
3.3. Número de cadastro (IPTU) do(s) imóvel(is) na Prefeitura Municipal de Blumenau;
3.4. Inscrição(ões) Cadastral(ais) – IC;
3.5. Coordenadas geográficas (latitude/longitude) ou planas (UTM) no sistema de projeção (DATUM) SIRGAS2000;
3.6. Área total do(s) terreno(s); 
3.7. Área edificada;
3.8. Área ocupada ao ar livre para o desenvolvimento da atividade, bem como sua finalidade de uso;
4. Diagnóstico da área do empreendimento/atividade
Devem ser descritos os itens relacionados a seguir, de forma a propiciar a caracterização das áreas afetadas direta ou indiretamente pelo empreendimento/atividade:

4.1. Análise histórica dos usos pretéritos da área a ser licenciada. Caso a análise indique uso pretérito por atividade(s) potencialmente poluidoras(s), deve ser conduzida uma investigação ambiental do solo e águas subterrâneas, com o objetivo de confirmar ou descartar a presença de contaminação e a necessidade de medidas de intervenção destinada à remediação da área;
4.2. Caso a empreendimento/atividade a ser regularizada desenvolva atividades com potencial de contaminação de solo e águas subterrâneas, deve ser apresentada uma avaliação de passivo ambiental, caso confirmada a contaminação, apresentar as medidas de intervenção e remediação da área. Os parâmetros de análise (substâncias inorgânicas) devem ser aqueles listados no Anexo II da Resolução CONAMA nº 420/2009, além das potenciais substâncias ou compostos químicos que são utilizados no empreendimento/atividade;
4.3. Descrever a bacia hidrográfica e os corpos d’água afetados pelo empreendimento/atividade, com as respectivas classes de uso conforme Portaria n° 024/1979 da Secretaria de Planejamento e Coordenação Geral do Governo do Estado de Santa Catarina, ou outra que vier a substituí-la;

4.4. Descrever e quantificar as áreas com restrições ambientais e de ocupação, quanto à existência de Áreas de Preservação Permanente – APP definida no artigo 4º da Lei Federal 12.651/12, ou no Decreto Municipal 11.391/2017 (área urbana consolidada). Caso a APP seja reduzida nos termos do decreto municipal, informar o número da certidão;
4.5. Informar quanto à existência de rede de drenagem pública, bem como a Faixa Sanitária Não Edificável – FSNE; 

4.6. Informar se o empreendimento se encontra inserido em Unidade de Conservação – UC;
4.7. Informar se o empreendimento possui Áreas com Restrição de Construção e Ocupação – ARCO’s de acordo com a Lei Complementar nº 751/2010 – Zoneamento e Uso e Ocupação do Solo, ou seja, se o mesmo se encontra abaixo da cota de 12 metros. 

4.8. Informar quanto à existência de Áreas com Potencial de Risco – APR’s, ou seja, a classificação da área quanto à suscetibilidade a processos naturais potencialmente perigosos (movimentos gravitacionais de massa), conforme Decreto Municipal nº 12.227/2019, ou o que venha a substituí-lo.
4.9. Em casos específicos deverão ser apresentados estudos técnicos comprobatórios que descrevam os aspectos geomorfológicos, geotécnicos e pedológicos da área diretamente afetada, identificando os níveis potenciais de degradação ambiental causados pela operação do empreendimento/atividade.

4.10. Caracterizar a cobertura vegetal da área diretamente afetada pelo empreendimento/atividade acompanhado de relatório fotográfico, com informação da fonte e devidamente datado, e ainda, se possui área florestal averbada, reposição florestal obrigatória e/ou compensação florestal. Caso a área possua vegetação nativa em estágio médio de regeneração a caracterização deve ser substituída por um inventário florestal; 

4.11. Informar a ocorrência de fauna na área diretamente afetada pelo empreendimento/atividade, mencionando a sistemática utilizada para o levantamento, o período de observação, relacionando as espécies encontradas, nomes populares e científicos e as espécies ameaçadas de extinção, conforme listas oficiais;
4.12. Descrever o uso do solo no entorno indicando, a tipologia e a caracterização das edificações, os equipamentos urbanos (abastecimento de água, coleta de esgotos e de resíduos urbanos, fornecimento de energia elétrica, drenagem de águas pluviais, rede telefônica e gás canalizado), caracterizando o sistema viário e de transportes, relacionando os equipamentos comunitários (educação, cultura, saúde e lazer). Considerar um raio de até 2 (dois) quilômetros para os equipamentos comunitários a serem descritos. 
4.13. Caracterizar a área diretamente afetada pelo empreendimento/atividade quanto à existência de patrimônio histórico ou artístico. Havendo a existência deverá ser apresentado documento de conformidade expedido pelo Conselho Municipal do Patrimônio Cultural Edificado – COPE e, quando cadastrado como patrimônio nacional, anuência do IPHAN.
4.14. Incluir no texto do ECA mapa indicando as áreas com restrições ambientais e de ocupação: Áreas de Preservação Permanente - APP, Unidades de Conservação - UC, Áreas com Restrição de Construção e Ocupação – ARCO’s, Áreas com Potencial de Risco – APR’s, Faixa Sanitária Não Edificável - FSNE e de serviços, vegetação em estágio médio/avançado, área de cobertura florestal mínima, áreas de compensação florestal e/ou reposição florestal obrigatória e a existência de áreas degradadas e/ou contaminadas.
5. Informações sobre a operação da atividade
5.1. Descrever detalhadamente a atividade instalada, contemplando, as áreas produtivas, áreas de apoio, atividades inerentes e atividades terceirizadas;
5.2. Informar o regime de funcionamento (hora/dia, dia/mês, meses/ano), especificando o(s) turno(s) de trabalho;
5.3. Número de funcionários e pessoas envolvidas na atividade e que atuam no local da atividade a ser licenciada;
5.4. Listar produtos fabricados, preparados, comercializados, informando o estado físico, a forma de acondicionamento, a estocagem e a média produzida/preparada/comercializada mensal. No caso de prestação de serviços, descrever os serviços prestados, como são executados e a quantidade mensal executada;
5.5. Informar matérias-primas, insumos e materiais (identificação, estado físico, forma de acondicionamento, estocagem e consumo médio mensal);

5.6. Listar os principais equipamentos utilizados;
5.7. Apresentar fluxograma contendo informações que permitam identificar as etapas produtivas, da prestação de serviço, do comércio, as inerentes, inclusive as terceirizadas, indicando as fontes ou etapas onde há geração de efluentes líquidos, de emissões atmosféricas, de ruídos e de resíduos sólidos, as formas de controle ambiental utilizadas e a destinação final dos mesmos;
5.8. Informar a média mensal de consumo de energia elétrica da atividade e a descrição dos sistemas de abastecimento de energia.  Havendo utilização de tanques para consumo e/ou armazenamento de combustíveis, informar o tipo de combustível utilizado, volume do tanque, tipo de tanque (aéreo ou subterrâneo), dimensionamento da bacia de contenção e da caixa separadora de água e óleo (quando aéreos) e métodos de controle e monitoramento para detecção de vazamentos (quando subterrâneos);
5.9. Informar sobre a demanda gerada pela atividade em termos de abastecimento de água, indicando as fontes de abastecimento, tipos de uso, volumes, captação de águas pluviais e/ou reutilização de efluentes tratados. Tratando-se de adução de água superficial ou subterrânea, informar o número do Cadastro Nacional de Usuários de Água – CNUA e a outorga de direito de uso, emitida pela Secretaria de Estado do Desenvolvimento Econômico Sustentável – SDE;
5.10. Descrever os efluentes líquidos gerados (industriais, sanitários ou outros), caracterização do efluente bruto e tratado, pontos de geração, vazão ou volume gerado, ponto de lançamento, formas de tratamento. Tratando-se de lançamento de efluentes em recurso hídrico informar a outorga de direito de lançamento, emitida pela Secretaria de Estado do Desenvolvimento Econômico Sustentável – SDE;
5.11. Apresentar o balanço hídrico do empreendimento, considerando as entradas e saídas de água;
5.12. Informar sobre as emissões atmosféricas geradas, sua caracterização, pontos de geração, formas de controle e tratamento;
5.13. Descrever os tipos de resíduos sólidos gerados informando que o detalhamento está contemplado no Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos – PGRS; 
5.14. Informar as fontes geradoras de ruídos, indicando o(s) controle(s) ambiental(is) a fim de atender os padrões estabelecidos pela legislação sobre a matéria. Cabe lembrar que Equipamento de Proteção Individual – EPI não é uma forma de controle ambiental;
5.15. Incluir outras informações técnicas consideradas importantes.
6. Impactos Ambientais e Medidas Mitigadoras ou Compensatórias
Identificar as principais intervenções e impactos decorrentes da operação do empreendimento/atividade, considerando suas características frente ao diagnóstico ambiental realizado. 
Descrever as medidas que visam minimizar, compensar ou ainda potencializar nos casos de impactos positivos, para cada impacto abaixo indicado:
6.1. Sobre a saúde da população do entorno, em especial com os incômodos provocados por proliferação de vetores, poluição do ar, ruídos, vibrações e tráfego pesado; 
6.2. Das interferências nos sistema viário e de transportes, nos equipamentos comunitários (educação, cultura, saúde e lazer) e nos equipamentos urbanos (abastecimento de água, coleta de esgotos e de resíduos urbanos, fornecimento de energia elétrica, drenagem de águas pluviais, redes de telecomunicação e rede de gás canalizado); 

6.3. Sobre a qualidade das águas superficiais e subterrâneas e/ou alteração no regime hídrico; 

6.4. Dos movimentos de terra (processos erosivos) sobre os corpos d'água, a jusante da atividade, especialmente quanto ao assoreamento; 

6.5. Sobre a qualidade e a estabilidade dos solos;

6.6. Na perda de habitat, supressão/redução/alteração da fauna aquática e terrestre;

6.7. De riscos de acidentes com produtos perigosos durante a operação da atividade;

6.8. Da valorização/desvalorização imobiliária;

6.9. De outros impactos relevantes.

7. Equipe Técnica
Identificar o(s) profissional(is) habilitado(s) responsável(is) pela elaboração do ECA, informando: 
· Nome; 
· CPF;
· Telefone para contato; 
· Endereço completo;
· Qualificação profissional; 
· Número do registro profissional com respectivos conselhos de classe e região; 
· Número da Anotação de Responsabilidade Técnica – ART ou documento equivalente;
· E-mail;
· Local, data, assinatura do(s) responsável(is) técnico(s) pelo ECA.
8. Referências bibliográficas
Listar toda bibliografia referenciada no estudo.
9. Instruções Gerais
· A elaboração do ECA deve atender ao disposto nas normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e demais instruções específicas aceitas pelo órgão ambiental municipal;

· Todas as páginas do ECA devem ser numeradas na parte inferior direita, conforme o seguinte padrão: “Página X de Y”;
· O conteúdo do ECA deve seguir a ordem apresentada neste termo de referência e todos os itens previstos devem ser descritos de forma objetiva, clara e sucinta. Caso o item não seja aplicável ao empreendimento em estudo, esta informação deve constar no texto.
10. ANEXOS

ANEXO 1 - DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE

Anexar ao ECA a declaração conforme o modelo abaixo em folha apartada.
	Declaração de Responsabilidade

Eu, (nome do responsável legal pela empresa), (cargo), declaro, juntamente com o(s) responsável(is) técnico(s), (responsável), (número de registro no conselho de classe), sob as penas da Lei, a veracidade das informações prestadas no Estudo de Conformidade Ambiental – ECA composto de (xxx) páginas numeradas sequencialmente.
Blumenau, XX de XX de XXXX.
Assinatura do Responsável Legal: ...................................................... 
Assinatura(s) do(s) Responsável(is) Técnico(s): ...................................................... 
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